
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE GOIÁS

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA

 
Goiânia, 13 de outubro de 2026

 

Aviso de Dispensa Eletrônica - 66/2026
CONTRATANTE: Conselho Regional de Medicina do Estado de Goiás (926829)

 
OBJETO: Aquisição de materiais personalizados (canetas, blocos de anotações, pastas, porta-
crachás, protetor e cordão de crachás), destinados a atender às demandas do departamento
científico e RH, conforme condições, quantidades e especificações estimadas neste Termo de
Referência, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência.

 
VALOR ESTIMADO TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 16.140,00

 
PERÍODO DE PROPOSTAS
De 16/09/2026 às 8h
Até 22/09/2026 às 07:59h
 
PERÍODO DE LANCES
De 22/09/2026 às 8h
Até 22/09/2026 às 14h
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE

GOIÁS AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA - 66/2026

(Processo Administrativo SEI N.° 26.9.000010940-6)
 

Torna-se público que o Conselho Regional de Medicina do Estado de Goiás (926829), por
meio de sua Comissão de Contratação, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de
julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável.

 
Data da sessão: 22/09/2026 Link: https://www.gov.br/compras
Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00
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1. OBJETO

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contratação por dispensa de licitação de materiais personalizados, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos.
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por grupo, observadas as
exigências contidas no Termo de Referência.
 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa
Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal, disponível no endereço
eletrônico https://www.gov.br/compras.

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema
de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso
ao sistema e operacionalização.
2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema
ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e Termo de
Referência;
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d ) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
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adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
fornecedor;

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento
de sua proposta inicial, na forma deste item.
3 . 2 . O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1.A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a
Contratada.
3 . 4 . Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.
3 .8 . Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores N Ã O poderão retirá-la,
substituí-la ou modificá-la;
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
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2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta
e seus anexos;
3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;
3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de
valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior
desconto, conforme o caso).

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema,
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances
previsto neste aviso.

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente,
na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,
desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do
certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados
poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

 

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de
finalização de lances também já previsto neste aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do grupo, devendo o fornecedor
reduzir o valor total do lote a cada nova oferta na fase de lances.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo
sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso
de Contratação Direta.
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$
0,01 (um centavo).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

Aviso de Dispensa Eletrônica 5044217         SEI 26.9.000010940-6 / pg. 4



4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem
crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório
ou mecanismo similar.

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
estipulado para a contratação.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração,
haver a negociação de condições mais vantajosas, será adotado valor estimado da
contratação parâmetro máximo de aceitabilidade..

5.2.1.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela
Administração.
5.2.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para
a contratação.
5.2.3.Sempre que convocado, o licitante detentor da proposta vencedora terá o prazo de 01
(uma) hora, contado da solicitação no sistema, para responder à convocação.
5.2.4. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, adequada ao último lance.
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua
apresentação.
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. contiver vícios insanáveis;
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.

5 .6 . Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de
preços ou menor lance que:
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5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.
5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;
5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

 

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam no TERMO DE
REFERÊNCIA e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.
Sempre que convocado, o licitante detentor da proposta vencedora terá o prazo de 01 (uma)
hora, contado da solicitação no sistema, para responder à convocação, podendo o prazo ser
prorrogado, quando devidamente justificado.
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c ) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
m a n t i d o pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
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d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do
TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.
6 .3 . Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando
solicitado, a respectiva documentação atualizada.
6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se
a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar
a(s) certidão(ões) válida(s).

6 .4 . Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
6 .5 . Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.
6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b)
da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Aviso de Contratação Direta.

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as
condições de habilitação

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado
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7. CONTRATAÇÃO

7.1. Conforme Termo de Referência
 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Com fundamento nos arts. 155 a 157 da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA ficará sujeita,
nos casos abaixo relacionados, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a
prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades, salvo se a falta advier de caso fortuito, motivo
de força maior ou outras justificativas, todas devidamente comprovadas e acatadas pela
Administração:

8.1.1. Advertência, nas hipóteses de inexecução parcial do contrato sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.1.2. Multas, conforme graus e condutas dispostos nas tabelas 1 e 2 abaixo e demais
especificações a seguir, limitadas a 10% do valor da contratação:

TABELA 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 1% do valor da contratação

2 2% do valor da contratação

3 4% do valor da contratação

4 6% do valor da contratação

5 8% do valor da contratação

6 10% do valor da contratação

TABELA 2

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA

1
Permitir situação que crie a possibilidade
de causar ou que cause dano físico, lesão
corporal ou consequências letais

6
Por ocorrência, sem prejuízo
da possibilidade de rescisão
da contratação

2
Destruir ou danificar bens materiais ou
documentos por culpa ou dolo de seus
agentes

3 por culpa e
5 por dolo Por ocorrência

3

Transferir a outrem, no todo ou em parte,
o objeto da contratação, salvo mediante
prévia e expressa autorização deste
Regional

6
Por ocorrência, sem prejuízo
da possibilidade de rescisão
da contratação

4
Transferir sua responsabilidade para
outras entidades, sejam fabricantes,
técnicos etc.

4
Por ocorrência, sem prejuízo
da possibilidade de rescisão
da contratação
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5
Suspender ou interromper, total ou
parcialmente, salvo motivo de força maior
ou caso fortuito, os serviços contratuais

4

Por dia, observado o limite
máximo de incidência, sem
prejuízo da possibilidade de
rescisão da contratação

Para os itens a seguir, DEIXAR DE:

6 Cumprir os prazos para a execução do
serviço. 1

Por ocorrência, observado o
limite máximo de incidência
previsto no subitem 7.1.1.,
sem prejuízo da possibilidade
de rescisão da contratação

7 Refazer o serviço que não se conformar
com as especificações deste termo. 2

Por ocorrência, observado o
limite máximo de incidência
previsto no subitem 7.1.2.,
sem prejuízo da possibilidade
de rescisão da contratação

8 Manter a documentação de habilitação
atualizada 6

Por ocorrência, sem prejuízo
da possibilidade de rescisão
da contratação

9
Apresentar a correspondente nota
fiscal/fatura ou congênere em até 10 dias
após o recebimento definitivo do serviço.

2 Por ocorrência

10

Fornecer a seus técnicos/empregados
todas as ferramentas e instrumentos
necessários à execução dos serviços,
bem como produtos ou materiais
indispensáveis à realização desses

2 Por ocorrência

11
Cumprir qualquer obrigação não prevista
nesta tabela ou reincidir em atos
penalizados com advertência

3 Por ocorrência

8.1.2.1. A multa, no caso de rescisão por ato unilateral da Administração e motivado por culpa
da CONTRATADA, será de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, não cumulativa
com as multas presentes na Tabela 2. Tal multa não exime a CONTRATADA pelas reparações
dos prejuízos e das demais sanções cabíveis.

8.1.2.2. O valor da multa aplicada, após regular processo administrativo, será descontado dos
pagamentos eventualmente devidos pelo Contratante, ou ainda cobrada diretamente da
CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

8.1.2.3 Se os valores do pagamento forem insuficientes para a quitação das eventuais multas,
fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de até 10 (dez) dias,
contados da comunicação oficial, sob pena de serem adotadas todas as medidas cabíveis para
sua cobrança administrativa e judicial.

8.1.2.4. A aplicação de multa não impede, a critério da Administração, a aplicação das demais
sanções de advertência, de impedimento de licitar e de inidoneidade, bem como a rescisão da
contratação.

8.1.3. Impedimento de licitar e contratar com os órgãos da Administração Pública direta e
indireta Federal, nos prazos e situações estipulados abaixo:
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Nº SITUAÇÃO PRAZO

1
Dar causa à inexecução parcial da contratação que cause
grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo

Por até 3(três) anos

2 Dar causa à inexecução total da contratação Por até 3(três) anos

3 Deixar de entregar a documentação exigida para o
certame Por até 1 (um) ano

4 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado Por até 2 (dois) anos

5
Não celebrar o contrato, se for o caso, ou não entregar a
documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta

Por até 2 (dois) anos

6 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do
objeto da licitação sem motivo justificado Por até 01 (um) ano

8.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta
e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06
(seis) anos, nas seguintes hipóteses:

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou na execução da contratação;

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

f) praticar as infrações previstas na tabela do subitem 11.1.3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar.

8.2. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades, em face da Lei nº 13.709/2018 -
LGPD:

I – Advertência;

II – Multa:

a) de 8% (oito por cento) sobre o valor da contratação, na hipótese de utilização dos dados
pessoais para finalidade diversa daquela estabelecida para a execução contratual;

b) de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, na hipótese de compartilhamento
não autorizado de dados pessoais com terceiros;

c) As penalidades previstas nas alíneas “a” e “b” serão aplicadas por ocorrência e, no caso de
reincidência, serão aplicadas em dobro.

d) As penalidades previstas nas alíneas “a” e “b” não excluem a responsabilidade das
empresas em caso de aplicação das sanções previstas no art. 52 e de ressarcimento de
danos, na forma prevista no §4º do art. 42, ambos da LGPD.

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
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II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública.

8.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e sua aplicação deverá ser
precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa para o adjudicatário, na forma da lei.

8.5. As penalidades somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e
as justificativas somente serão aceitas por escrito, fundamentadas em fatos comprováveis, a
critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e desde que formuladas até a data do
vencimento estipulada para o cumprimento da obrigação.

8.6. Além dos casos já previstos na Tabela 2 do subitem acima, a rescisão/extinção da
contratação também se dará nos termos do art. 137 da Lei nº 14.133/2021.

8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n. 14.133/2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificadas como atos lesivos
na Lei 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito processual e autoridade competente definidos na referida lei.

8.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21;

8.10. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e
encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro
Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de
fornecimento que pretende atender.
9 . 2 . No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível,
e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.
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9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo
indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
9 . 5 . Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pela Administração ou de sua desconexão.
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário.
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema
e na documentação relativa ao procedimento.
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

13. A interposição de recurso ou esclarecimento, referente ao Aviso de
Dispensa Eletrônica 66/2026, poderá ser feita pelo e-mail:
licitação@cremego.org.br.

9.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:
9.14.1. ANEXO I – Termo de Referência;
9.14.2. ANEXO II – Modelo de Proposta

Goiânia, data da assinatura
eletrônica.

 
Dr. Rafael Cardoso Martinez

PRESIDENTE DO CREMEGO
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ANEXO I

 
Termo de Referência (TR)

(Aviso de Dispensa Eletrônica -
66/2026)

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição de materiais personalizados (canetas, blocos de anotações, pastas,
porta-crachás, protetor e cordão de crachás), destinados a atender às demandas do
departamento científico e RH, conforme condições, quantidades e especificações
estimadas neste Termo de Referência, conforme condições e exigências estabelecidas
no Termo de Referência.

Grupos Item Descrição Detalhada do Item Unidade Quantidade

GRUPO 1

Item 1 Caneta plástica esferográfica
personalizada Unidade 2.500

Item 2 Bloco de anotações personalizado
(colado, 25 fls) Unidade 1200

Item 3 Pasta com bolsa personalizada Unidade 1200
     

GRUPO 2

Item 4 Porta-crachá retrátil (tipo iô-iô) Unidade 35

Item 5 Protetor de crachá rígido vertical
transparente Unidade 100

Item 6 Cordão para crachá personalizado Unidade 35
1.2. Justificativa do Parcelamento: A divisão do objeto em 02 (dois) Lotes baseia-se no
art. 47 da Lei nº 14.133/2021, com o propósito de alinhar a contratação às
peculiaridades do mercado fornecedor.
1.3. O agrupamento dos itens do Lote 1 (canetas, blocos e pastas) fundamenta-se no
princípio da padronização (art. 40, § 2º), sendo indispensável para assegurar a
uniformidade visual e estética dos materiais gráficos do Departamento Científico. Por sua
vez, o agrupamento interno dos itens do Lote 2 (porta crachás retráteis (iô-iô),
protetores e cordões) justifica-se pela necessidade de assegurar a identidade
visual, simetria de cores e uniformidade no conjunto de identificação funcional
obrigatório de servidores e estagiários do CREMEGO.
1.1. Considerando às vantagens da redução de custos operacionais com fretes, múltiplos
empenhos e liquidações fragmentadas, essa modelagem por lotes especializados otimiza a
gestão administrativa e simplifica os processos de pagamento, assegurando a obtenção
da proposta mais vantajosa e a máxima eficiência logística no recebimento dos
materiais pelo CREMEGO.
1.2. O prazo de entrega e vigência da contratação será de 10 (dez) dias úteis
contados do(a) emissão da nota de empenho, incluindo aprovação da arte, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
1.4. DA ENTREGA E RECEBIMENTO:

Horário de Entrega: Os produtos deverão ser entregues exclusivamente no período
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da manhã, das 08h00 às 14h00, de segunda a sexta-feira, acompanhando o horário
de funcionamento do Almoxarifado do CREMEGO.
Alinhamento: Para garantir o recebimento regular e a presença de equipe para
conferência, as entregas devem seguir o intervalo estabelecido, preferencialmente
mediante aviso prévio da contratada.
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação tem por objetivo o fornecimento de materiais gráficos e de
identificação funcional personalizados para atender às demandas finalísticas de duas
unidades administrativas do Conselho Regional de Medicina do Estado de Goiás
(CREMEGO), conforme detalhado a seguir:

2.1.1. Grupo 1 - Materiais Gráficos Educacionais (Departamento Científico):
A aquisição de canetas plásticas, blocos de anotação e pastas visa compor os kits
didáticos institucionais distribuídos nos projetos de Educação Médica Continuada,
tais como cursos, fóruns, simpósios e eventos técnico-científicos presenciais
promovidos pela autarquia. Estes insumos são indispensáveis como material de
apoio pedagógico para a realização de anotações pelos profissionais e estudantes
de medicina participantes, além de atuarem como importante ferramenta de
consolidação e reafirmação da identidade visual e fortalecimento institucional da
marca CREMEGO perante a sociedade.

2.1.2. O quantitativo de 2.500 canetas, 1.200 blocos e 1.200 pastas baseia-se na
projeção de consumo para os próximos 12 meses, calculada a partir da média de
público e do histórico de eventos presenciais de Educação Médica Continuada
realizados em 2026, considerando ainda o esgotamento do estoque atual do setor.

2.1.3. Grupo 2 - Materiais de Identificação Funcional (Setor de Recursos
Humanos): A aquisição de porta-crachás retráteis (iô-iô), protetores rígidos
verticais e cordões personalizados fundamenta-se na obrigatoriedade do uso do
crachá de identificação no exercício das atribuições laborativas por parte dos
servidores e estagiários da autarquia. O provimento destes materiais faz-se
estritamente necessário para suprir o estoque de consumo do setor de RH,
assegurando a proteção física dos crachás vigentes e viabilizando a imediata
substituição em casos de novos provimentos, substituições contratuais, danos
físicos ou perdas dos acessórios de identificação.

2.1.4. O quantitativo de 35 porta-crachás, 100 protetores rígidos e 35 cordões foi
dimensionado com base no quadro ativo de servidores e estagiários do conselho,
prevendo o estoque mínimo necessário para novos provimentos, substituições
contratuais e reposições por perda ou dano decorrentes do uso obrigatório diário.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026,
processo SEI 25.9.000004920-2, identificador da Contratação nº 926829-66/2026.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

3.1. Contratação de fornecimento de materiais personalizados com impressão colorida, destinados
ao atendimento das demandas do Departamento Científico e Recursos Humanos do CREMEGO,
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

3.2. Especificação Técnica Detalhada do Material:

3.3. GRUPO 1
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3.3.1. Item 1 CANETA PLÁSTICA ESFEROGRÁFICA PERSONALIZADA
Tipo/Mecanismo: Caneta esferográfica retrátil com acionamento por clique (botão
superior).
Material do Corpo: Plástico rígido resistente (poliestireno ou ABS), com acabamento
predominantemente na cor branca.
Dimensões Aproximadas: 14,0 cm de comprimento por 1,2 cm de diâmetro
Design e Acabamentos:
• Formato cilíndrico, design clean/corporativo.
• Ponteira (biqueira) com acabamento metalizado/cromado espelhado ou similar.
• Clipe integrado em plástico na própria cor do corpo (branca) para fixação em bolsos ou

blocos.
• Nota: Serão admitidas pequenas variações de design e formato, desde que preservadas as

características funcionais e estéticas gerais do item.
Escrita e Tinta: Mecanismo de escrita média (esfera de 1.0 mm), com fluxo contínuo e
macio, carga de tinta na cor azul.
Personalização:
• Tipo de Impressão: Silk-screen (serigrafia) ou tampografia de alta aderência, resistente

ao manuseio e atrito.
• Área de Gravação: Aproximadamente 4,0 cm x 1,0 cm.
• Layout: Centralizado no corpo da caneta, contendo a marca institucional (Logotipo

circular do CREMEGO acompanhado de texto secundário em tamanho legível). Os
arquivos em vetor (.AI, .Corel ou .PDF) serão fornecidos pelo órgão contratante após a
homologação.

• Cores da Impressão: 2 (duas) cores, conforme manual de identidade visual do órgão
(logotipo em verde/preto e texto em preto).

Modelo referencial:

• 
• O modelo referencial serve exclusivamente como referência visual de vanguarda e padrão

mínimo de qualidade, formato e acabamento esperados, em estrito atendimento ao Art.
41, inciso I, alínea "d" da Lei nº 14.133/2021, sendo aceito qualquer modelo similar ou
equivalente.

3.3.2. Item 2 BLOCO DE ANOTAÇÕES PERSONALIZADO (COLADO, 25 FLS)
• Produto: Bloco de anotações institucional, com folhas destacáveis (sem canhoto) com

folhas brancas.
• Quantidade de Folhas: 25 (vinte e cinco) folhas internas por bloco.
• Dimensões/Formato Fechado: 15,0 cm de largura x 20,0 cm de altura.
• Capa: Produzida em Papel Couché Brilho, gramatura mínima de 115 g/m², com processo

de impressão em 2x0 cores.
• Miolo: 01 (uma) via, produzido em Papel Offset Branco, gramatura mínima de 75 g/m²,

com processo de impressão em 2x0 cores.
• Acabamento e Processo: Gravação em sistema CTP (Computer to Plate), com

acabamento final blocado/colado na parte superior (topo) e corte linear uniforme.
• Personalização e Layout: Aplicação centralizada de logomarca na parte superior e

endereço/dados institucionais na parte inferior da folha. A diagramação seguirá
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rigorosamente o manual de identidade visual do órgão. Os arquivos em vetor (.AI, .Corel
ou .PDF) serão fornecidos pelo órgão contratante após a homologação do certame.

Modelo referencial:

• 
• O modelo referencial serve exclusivamente como referência visual de vanguarda e padrão

mínimo de qualidade, formato e acabamento esperados, em estrito atendimento ao Art.
41, inciso I, alínea "d" da Lei nº 14.133/2021, sendo aceito qualquer modelo similar ou
equivalente.

3.3.3. Item 3 Pasta com bolsa personalizada
• Produto: Pasta de apresentação institucional com bolsa interna colada localizada na

contracapa direita (com a pasta aberta) na cor branca.
• Dimensões/Formato Fechado: 23,0 cm de largura x 33,0 cm de altura.
• Dimensões/Formato Aberto: Aproximadamente 46,0 cm de largura x 33,0 cm de altura

(incluindo vinco sem lombada).
• Material e Gramatura: Papel Couché Brilho, gramatura mínima de 250 g/m².
• Processo de Impressão: 4x0 cores (frente/capa externa colorida, verso/interna sem

impressão).
• Acabamento: Corte, vinco e aplicação de laminação térmica (BOPP Brilho) na parte

externa da pasta.
• Acabamento da Bolsa: Bolsa interna com corte anatômico em formato de onda (meia-lua)

posicionada na parte inferior direita, medindo aproximadamente 21,0 cm de largura x 9,0
cm de altura, fixada e colada firmemente nas extremidades inferior e lateral externa,
sem rebarbas ou excesso de adesivo.

• Processo Gráfico: Gravação em sistema CTP (Computer to Plate), com corte linear
uniforme e acabamento preciso dos vincos e da bolsa interna.

• Personalização e Layout: Aplicação centralizada de logomarca, identidade visual e dados
institucionais na capa externa da pasta, conforme manual de identidade visual do órgão.
Os arquivos em vetor (.AI, .Corel ou .PDF) serão fornecidos pelo órgão contratante após a
homologação do certame.

• Padrão de Qualidade da Impressão: A personalização de todos os itens deverá ser
executada em alta resolução e definição, utilizando como matriz o arquivo original
vetorizado fornecido pelo órgão. Não serão aceitas impressões que apresentem
contornos serrilhados, borrões, falhas de registro (desalinhamento entre as cores verde e
preta), bolhas ou distorções nos traços finos do logotipo institucional e textos
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secundários. As cores aplicadas devem garantir fidelidade cromática em relação à
identidade visual do órgão, e a tinta utilizada deve possuir alta aderência e resistência,
de modo que não descasque, desbote ou desprenda do material com o atrito e manuseio
diário.

Modelo referencial:
PASTA FECHADA:

• 
 
PASTA ABERTA:

• 
 

• Amostra: A empresa vencedora deverá apresentar uma amostra virtual (leiaute
digital/prova virtual) dos itens com a aplicação do logotipo do CREMEGO para aprovação
do órgão antes do início da produção em massa, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis
após a convocação. Caso a amostra digital não atenda aos padrões estéticos solicitados, o
órgão poderá rejeitá-la.

• A produção em escala somente estará autorizada após a aprovação formal e por escrito do
layout pelo órgão. Caso a prova digital não atenda aos padrões estéticos ou de resolução
solicitados, o órgão rejeitará o material, notificando a empresa para imediata correção.
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3.4. GRUPO 2

3.4.1. Item 4 Porta-crachá retrátil (tipo iô-iô) cor branca
• Produto: Porta-crachá retrátil (tipo iô-iô), com mecanismo extensor automático integrado.
• Material e Estrutura: Corpo circular injetado em plástico rígido de alta resistência (ABS

ou poliestireno), na cor branca, dotado de presilha metálica (tipo clipe) fixada no verso
para ancoragem em bolsos, cintos ou cordões.

• Mecanismo Retrátil: Sistema interno composto por mola de aço inox e cordão de nylon
de alta tenacidade, com comprimento de extensão aproximado 60 cm, possuindo
recolhimento automático e suave por tração mecânica.

• Acessório de Fixação do Crachá: Alça plástica de PVC maleável transparente com botão
de pressão metálico niquelado na extremidade inferior, destinada ao encaixe seguro do
furo do crachá.

• Personalização e Layout: Aplicação centralizada do logotipo institucional na face frontal
circular do produto, conforme manual de identidade visual do órgão. Os arquivos em
vetor (.AI, .Corel ou .PDF) serão fornecidos pelo órgão contratante após a homologação
do certame.

• Acabamento da Gravação: Impressão de alta resolução protegida por película de resina
poliuretana (PU) transparente de alto brilho (acabamento resinado/tipo etiqueta
resinada), com propriedades antichoque e proteção UV para evitar amarelamento. Os
arquivos em vetor (.AI, .Corel ou .PDF) serão fornecidos pelo órgão contratante após a
homologação do certame.

Modelo referencial:

• 

3.4.2. Item 5 Protetor de crachá rígido vertical transparente
• Produto: Protetor/porta-crachá rígido em formato vertical.
• Material e Estrutura: Fabricado em plástico rígido injetado de alta transparência e

resistência (policarbonato, acrílico ou poliestireno cristal), com acabamento polido e
bordas arredondadas.

• Dimensões Compatíveis: Dimensionado para acomodar perfeitamente cartões e crachás
no padrão ISO padrão (CR-80), com medidas aproximadas de 55 mm de largura x 85 mm
de altura.

• Funcionalidades de Design:
• Possuir fenda vazada em formato de meia-lua na parte inferior para facilitar a remoção,

deslize ou manuseio do cartão com o polegar.
• Trilhos e travas internas de retenção lateral que impedem a queda acidental do crachá,

mantendo-o firme dentro do protetor.
• Sistemas de Fixação (Furação): Dotado de furação universal na extremidade superior,

contendo 01 (um) furo oblongo centralizado (para encaixe de presilhas jacaré ou alças de
PVC do iô-iô) e 02 (dois) furos circulares laterais para uso opcional com cordões de
engate duplo.

• Personalização: Sem personalização direta (item liso/transparente para permitir a total
visibilidade do crachá institucional interno).

• Diretrizes de Qualidade: O material deve possuir boa resistência contra impactos
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mecânicos, torções cotidianas e proteção contra riscos na superfície, garantindo excelente
durabilidade e transparência contínua.
Modelo referencial:

• 
3.4.3. Item 6 Cordão para crachá personalizado

• Produto: Cordão para crachá institucional personalizado.

• Material: Fita de poliéster 100% acetinado (tecido premium de toque macio e acabamento
liso).

• Dimensões: 1,5 cm de largura por aproximadamente 36 cm de comprimento dobrado
(totalizando cerca de 72 cm de extensão linear aberta).

• Processo de Impressão: Sublimação digital em policromia (frente e verso), com cura
térmica de alta definição.

• Layout e Cores: Fundo do cordão totalmente preenchido na cor verde institucional,
contendo a gravação repetida e sequencial da logomarca do CREMEGO (logotipo circular
com o símbolo da medicina + inscrição "CREMEGO") na cor branca, em perfeito
alinhamento e centralização ao longo da fita.

• Acabamento e Terminais: Fechamento e fixação da fita por meio de garra/presilha
metálica de alta resistência, equipada com terminal tipo mosquete ou argola metálica
niquelada para encaixe do porta-crachá.
Modelo referencial:

• 
• Amostra: A empresa vencedora deverá apresentar uma amostra virtual (leiaute

digital/prova virtual) dos itens com a aplicação do logotipo do CREMEGO para aprovação
do órgão antes do início da produção em massa, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis
após a convocação. Caso a amostra digital não atenda aos padrões estéticos solicitados, o
órgão poderá rejeitá-la.

• A produção em escala somente estará autorizada após a aprovação formal e por escrito do
layout pelo órgão. Caso a prova digital não atenda aos padrões estéticos ou de resolução
solicitados, o órgão rejeitará o material, notificando a empresa para imediata correção.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4 .1 . A Contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade ambiental conforme prevê
legislação correlatas, naquilo que couber, que sejam observados os requisitos ambientais.
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Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 
Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência de garantia para a contratação nos termos dos artigos 96 e seguintes
da Lei nº 14.133, de 2021, por se tratar de serviço de pronta entrega.

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: 1 (um) dia após a emissão da nota de
empenho/ordem de serviço.

5.1.2. O serviço deverá ser realizado e entregue no prazo máximo de 10 dias úteis.

5.1.3. O valor referente ao Frete deverá estar incluso na proposta  e será de
responsabilidade da Contratada.

 

Local da entrega:

5.2. Os produtos deverão ser entregues na Sede do Cremego, Endereço: Rua T28, 245 - Setor
Bueno - Goiânia/GO - CEP: 74.210-040.

 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.4. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido
às características do objeto. O contrato finalizará mediante entrega do serviço gráfico e
ateste do fiscal designado.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
6 .2 . Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
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escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

Fiscalização A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

 

Fiscalização Setorial

6.6. O fiscal setorial do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
6.7. O fiscal setorial do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal setorial do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo
para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
6.9. O fiscal setorial do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, IV);
6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
6.11. O fiscal setorial do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

 

Fiscalização Administrativa

6.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas
e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 23, IV).
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Gestor do Contrato

6.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
6.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
6.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
6.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VIII).
6 .18 . O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor
com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
6.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VI).
6.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. O fiscal setorial verificará a regularidade do objeto entregue, conforme as descrições
deste Termo de Referência.
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou
7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
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Do recebimento

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 1 (um) dia, pelos fiscais técnico
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e
Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).
7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a
parcela a ser paga.
7.4. O fiscal setorial do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências. (Art. 22, X, Decreto
nº 11.246, de 2022).
7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
7.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
setorial do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.
7.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a
última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências
que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.8. Os produtos/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.
7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.10. Os produtos/serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 1(um) dia, contados
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante
termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).
7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;
7.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos produtos/serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
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7.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.
7.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão.

7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.

 

Liquidação

7.14. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 7.15. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à
metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes
de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021
7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.15.1. o prazo de validade;
7.15.2. a data da emissão;
7.15.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.15.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.15.5. o valor a pagar; e
7.15.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus à contratante;
7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
7.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais
como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
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regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.
7.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF.

 

Prazo de pagamento

7.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

 

Forma de pagamento

7.24. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
7.26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de
dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75,
inciso I I da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de Menor
Preço Global.

 

Exigências de habilitação
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8 . 2 . Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
b ) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
 

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.
8 .4 . Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8 .5 . A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
8.6. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa
de contratação.
8 .7 . Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação
atualizada.
8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.
8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização
do recolhimento dessas contribuições.
8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que
serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

 

Habilitação jurídica

8.13. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
8 . 1 5 . Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
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br/empreendedor;
8.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
8.17. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.20. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.21. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.22. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.23. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.24. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
8.25. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;
8 . 2 6 . Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;
8.27. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.28. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei.
8.29. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
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de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

 

Qualificação Econômico-Financeira:

8.30. Não será exigida a apresentação de balanço patrimonial, demonstração de
resultado do exercício ou demais demonstrações contábeis, considerando o valor da
contratação, a forma de pagamento posterior à realização de cada evento, os riscos
concretos da execução e a participação exclusiva de microempresas e empresas de
pequeno porte, conforme sugerido no Parecer Nº SEI-399/2026 - CREMEGO/DIR/ASJUR.

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 16.140,00 (dezesseis mil cento e
quarenta reais)

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1 0 . 1 . A contratação será atendida, conforme pré-empenho, emitido pelo
Departamento de Contabilidade do Cremego.
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação 6.2.2.1.1.33.90.31.001 – Desp c/

aquis. de prêmios, condec., medalhas, troféus e outros;
10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA - GRUPO 1
(Aviso de Dispensa Eletrônica -

66/2026)
Ao
Conselho Regional de Medicina do Estado de Goiás
Objeto: Aquisição de materiais personalizados (canetas, blocos de anotações, pastas), destinados a
atender às demandas do departamento científico e RH.

Empresa Licitante: ____________________________________________________
Endereço: ___________________________________________________________
CNPJ: ________________ E-mail: ______________ Telefone: (___) ___________
Banco: __________ Agência: _________ Conta: ________
 
Declaro estar de acordo com o inteiro teor do Termo de Referência (ANEXO I), referente à DISPENSA
ELETRÔNICA - 66/2026. Declaro ainda possuir pessoal especializado para a execução do objeto e que
o valor proposto englobará todas as despesas com mão de obra, impostos, encargos sociais e
previdenciários, taxas, licenças, seguros, transportes e quaisquer outras que incidam ou venham a
incidir sobre a presente contratação.
 
1 – PREÇO

Grupos Item Descrição Detalhada do Item Unidade QT
Valor

Unitário
Total

GRUPO 1

Item 1
Caneta plástica esferográfica
personalizada

Unidade 2.500
R$ R$

Item 2
Bloco de anotações personalizado
(colado, 25 fls)

Unidade 1200
R$ R$

Item 3 Pasta com bolsa personalizada Unidade 1200 R$ R$

TOTAL R$

 

2 – PRAZO DE ENTREGA e FRETE:
Prazo máximo para entrega é de 10 (dez) dias úteis , contado da emissão da Nota de Empenho
pelo Contratante, em remessa única.
O valor do frete, bem como todos os custos com insumos, artes, matrizes/fotolitos, equipamentos,
licenças e mão de obra inclusos na proposta.

3 - FORMAS DE PAGAMENTO
O faturamento das parcelas de pagamento será efetuado de acordo com contrato e mediante a
emissão de Notas Fiscais.
 
4 - PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA
O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua
apresentação, para efeito de adjudicação, homologação e assinatura do contrato.
 

Cidade/UF/Data _______________( ), ______/_________/________.
 

_________________________________
Assinatura – Representante Legal
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CPF: ____________________

 

 
MODELO DE PROPOSTA - GRUPO 2

(Aviso de Dispensa Eletrônica -
66/2026)

Ao
Conselho Regional de Medicina do Estado de Goiás
Objeto: Aquisição de materiais personalizados (porta-crachás, protetor e cordão de crachás),
destinados a atender às demandas do departamento científico e RH.

Empresa Licitante: ____________________________________________________
Endereço: ___________________________________________________________
CNPJ: ________________ E-mail: ______________ Telefone: (___) ___________
Banco: __________ Agência: _________ Conta: ________
 
Declaro estar de acordo com o inteiro teor do Termo de Referência (ANEXO I), referente à DISPENSA
ELETRÔNICA - 66/2026. Declaro ainda possuir pessoal especializado para a execução do objeto e que
o valor proposto englobará todas as despesas com mão de obra, impostos, encargos sociais e
previdenciários, taxas, licenças, seguros, transportes e quaisquer outras que incidam ou venham a
incidir sobre a presente contratação.
 
1 – PREÇO

Grupos Item Descrição Detalhada do Item Unidade QT
Valor

Unitário
Total

GRUPO 2

Item 4 Porta-crachá retrátil (tipo iô-iô) Unidade 35 R$ R$

Item 5
Protetor de crachá rígido vertical
transparente

Unidade 100
R$ R$

Item 6 Cordão para crachá personalizado Unidade 35 R$ R$

TOTAL R$

 

2 – PRAZO DE ENTREGA e FRETE:
Prazo máximo para entrega é de 10 (dez) dias úteis , contado da emissão da Nota de Empenho
pelo Contratante, em remessa única.
O valor do frete, bem como todos os custos com insumos, artes, matrizes/fotolitos, equipamentos,
licenças e mão de obra inclusos na proposta.

3 - FORMAS DE PAGAMENTO
O faturamento das parcelas de pagamento será efetuado de acordo com contrato e mediante a
emissão de Notas Fiscais.
 
4 - PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA
O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua
apresentação, para efeito de adjudicação, homologação e assinatura do contrato.
 

Cidade/UF/Data _______________( ), ______/_________/________.
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_________________________________
Assinatura – Representante Legal

CPF: ____________________
 

Documento assinado eletronicamente por Rafael Cardoso Martinez
registrado(a) civilmente como Rafael Cardoso Martinez., Presidente, em
13/10/2026, às 10:49, com fundamento no art. 5º da RESOLUÇÃO CFM
nº2.308/2022, de 28 de março de 2022.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cfm.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 5044217 e o código CRC 6F292CDA.

Rua T-28, N° 245, Qd. 24, Lotes 19 e 20
- Bairro Setor Bueno | 

CEP 74210-040 | Goiânia/GO -
https://www.cremego.org.br/

Referência: Processo SEI nº 26.9.000010940-6 | data de inclusão: 13/10/2026
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